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Seção VII
Da Exclusão da Praça a Bem da Disciplina

Art. 121. A exclusão a bem da disciplina será aplicada ex-
officio ao Aspirante-a-Oficial PM ou às Praças com estabilidade as-
segurada:

I - quando assim se pronunciar o Conselho Permanente de
Justiça ou tribunal civil, após terem sido essas praças condenadas,
em sentença transitada em julgado, a pena restritiva de liberdade in-
dividual superior a 2 (dois) anos ou, nos crimes previstos na legis-
lação especial concernente à Segurança do Estado, a pena de qual-
quer duração;

II - quando assim se pronunciar o Conselho Permanente de
Justiça, por haverem perdido a nacionalidade brasileira; e

III - que incidirem nos casos que motivarem o julgamento pe-
lo Conselho de Disciplina previsto no art. 47 e nele forem conside-
rados culpados pelo Comandante-Geral da Polícia Militar.

Parágrafo único. O Aspirante-a-Oficial PM ou a praça com
ou sem estabilidade assegurada que houver sido excluído ou licen-
ciado a bem da disciplina, só poderá ser reintegrado à situação po-
licial-militar anterior:

1 - por sentença judicial que tenha invalidado a exclusão ou
o licenciamento; ou

2 - por decisão do Comandante Geral da Polícia Militar, se a
exclusão ou o licenciamento tiverem sido considerados passíveis de
anulação.

Art. 122. É da competência do Comandante Geral da Polícia
Militar o ato de exclusão a bem da disciplina do Aspirante-a-Oficial
PM, bem como das praças com estabilidade assegurada.

Art. 123. A exclusão do praça, com estabilidade, a bem da
disciplina acarreta a perda do seu grau hierárquico e não o isenta da
indenização dos prejuízos causados à Fazenda Estadual ou a tercei-
ros, nem das pensões decorrentes de sentença judicial.

Parágrafo único. A exclusão de que trata este artigo, será
por ato do Comandante Geral, sendo-lhe garantida, no caso de en-
contrar-se na ativa, restituição de igual valor ao somatório das con-
tribuições previdenciárias que foram objeto de desconto em sua re-
muneração.

Seção VIII
Da Deserção

Art. 124. A deserção do policial-militar acarreta a interrupção
do serviço policial-militar, com a consequente demissão ex-officio, para
oficial, ou exclusão do serviço ativo, para a praça.

§ 1º A demissão do oficial, ou a exclusão da praça com es-
tabilidade assegurada, processar-se-á após 1 (um) ano de agregação,
se não houver captura ou apresentação voluntária antes desse pra-
zo.

§ 2º A praça sem estabilidade assegurada será automatica-
mente excluída após oficialmente declarada desertora.

§ 3º O policial-militar desertor, que for capturado ou que se
apresente voluntariamente depois de haver sido demitido ou excluído,
será reincluído no serviço ativo e a seguir agregado para se ver pro-
c e s s a r.

§ 4º A reinclusão em definitivo do policial-militar de que trata
o parágrafo anterior dependerá da sentença do Conselho de Justiça.

Seção IX
Do Falecimento e do Extravio

Art. 125. O policial-militar na ativa que vier a falecer será ex-
cluído do serviço ativo e desligado da organização a que estiver vin-
culado, a partir da data da ocorrência do óbito.

Art. 126. O extravio do policial-militar da ativa acarreta inter-
rupção do serviço policial-militar com o consequente afastamento tem-
porário do serviço ativo, a partir da data em que o mesmo for ofi-
cialmente considerado extraviado.

§ 1º A exclusão do serviço ativo será feita 6 (seis) meses
após a agregação por motivo de extravio.

§ 2º Em caso de naufrágio, sinistro aéreo, catástrofe, cala-
midade pública ou outros acidentes oficialmente reconhecidos, o ex-
travio ou o desaparecimento do policial-militar da ativa será conside-
rado como falecimento, para fins deste Estatuto, tão logo sejam es-
gotados os prazos máximos de possível sobrevivência ou quando se
deem por encerradas as providências de salvamento.

Art. 127. O policial-militar reaparecido será submetido a Con-
selho de Justificação ou a Conselho de Disciplina, por decisão do Co-
mandante Geral da Polícia Militar, se assim for julgado necessário.

Parágrafo único. O reaparecimento do policial-militar extra-
viado, já excluído do serviço ativo, resultará em sua reinclusão e nova
agregação, enquanto se apuram as causas que deram origem ao seu
afastamento.

CAPÍTULO III
DA REABILITAÇÃO

Art. 128. A reabilitação do policial-militar será efetuada:

I - de acordo com o Código Penal Militar (CPM) e o Código
de Processo Penal Militar (CPPM), se tiver sido condenado, por sen-
tença definitiva, a quaisquer penas previstas no CPM; e

II - de acordo com a legislação que trata do serviço militar,
se tiver sido excluído ou licenciado a bem da disciplina.

Parágrafo único. Nos casos em que a condenação do po-
licial-militar acarretar sua exclusão a bem da disciplina, a reabilitação
prevista na legislação que trata do serviço militar poderá anteceder à
efetuada de acordo com o CPM e o CPPM.

Art. 129. A concessão de reabilitação implica em que sejam
cancelados, mediante averbação, os antecedentes criminais do poli-
cial-militar e os registros constantes de seus assentamentos policiais-
militares ou alterações, ou substituídos seus documentos comproba-
tórios de situação militar pelos adequados à nova situação.

CAPÍTULO IV
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 130. Os policiais-militares começam a contar tempo de
serviço na Polícia Militar a partir da data de seu ingresso na Corpo-
ração.

§ 1º Considera-se como data de ingresso, para fins deste ar-
tigo:

1 - a do ato de incorporação; ou

2 - a do ato de nomeação, conforme o caso.

§ 2º O policial-militar reincluído recomeça a contar tempo de
serviço a partir da data de sua reinclusão.

§ 3º Quando, por motivo de força maior, oficialmente reco-
nhecida, decorrente de inundação, naufrágio, incêndio, sinistro aéreo e
outras calamidades, faltarem dados para contagem do tempo de ser-
viço, caberá ao Comandante Geral da Polícia Militar arbitrar o tempo
a ser computado, para cada caso particular, de acordo com os ele-
mentos disponíveis.

Art. 131. Na apuração do tempo de serviço policial-militar se-
rá feita a distinção entre:

I - tempo de efetivo serviço; e

II - anos de serviço.

III - anos ou tempo de efetivo serviço prestado à Corpora-
ção.

Art. 132. Tempo de efetivo Serviço é o espaço de tempo,
computado dia a dia, entre a data de ingresso e a data-limite esta-
belecida para a contagem ou a data do desligamento do serviço ativo,
mesmo que tal espaço de tempo seja parcelado.

§ 1º Será, também, computado como tempo de efetivo ser-
viço:

1 - o tempo de efetivo serviço prestado nas Forças Armadas
ou Auxiliares;

2 - o tempo passado dia a dia, nas Organizações Policiais-
Militares, pelo policial-militar da reserva remunerada da Corporação,
que for convocado para o exercício de funções policiais-militares.

§ 2º Não serão deduzidos do tempo de efetivo serviço, além
dos afastamentos previstos no art. 63, os períodos em que o policial-
militar estiver afastado de suas funções em gozo de licença especial.

§ 3º Ao tempo de efetivo serviço de que tratam este artigo e
seus parágrafos, apurado e totalizado em dias, será aplicado o divisor
365 (trezentos e sessenta e cinco), para a correspondente obtenção
dos anos de efetivo serviço.

§ 4º Para contagem do tempo ou dos anos de efetivo serviço
prestado à Corporação, será computado, exclusivamente, o tempo de
serviço prestado à Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro ou às
Corporações às quais ela sucedeu.

Art. 133. Anos de Serviço é a expressão que designa o tem-
po de efetivo serviço a que se refere o artigo anterior e seus pará-
grafos, com os seguintes acréscimos:

I - tempo de serviço público ou de contribuição federal, es-
tadual ou municipal, prestado pelo policial-militar anteriormente à sua
inclusão, nomeação ou reinclusão na Polícia Militar;

II - 1 (um) ano para cada 5 (cinco) anos de tempo de efetivo
serviço prestado pelo Oficial do Quadro de Saúde, até que esse
acréscimo complete o total de anos de duração normal do curso uni-
versitário correspondente, sem superposição a qualquer tempo de ser-
viço policial-militar ou público eventualmente prestado durante a rea-
lização deste mesmo curso;

III - o tempo de serviço computável como anos de serviço
em legislação específica ou peculiar, prestado nas Forças Armadas ou
Auxiliares;

IV - tempo relativo a cada licença especial não gozada, con-
tado em dobro;

V - tempo relativo a férias não gozadas, contado em dobro;

VI - o tempo de contribuição à Previdência Social.

§ 1º Os acréscimos a que se referem os incisos II, IV e V
serão computados somente no momento da passagem do policial-mi-
litar à situação de inatividade e, nessa situação, para todos os efeitos
legais, inclusive quanto à percepção definitiva de gratificação de tem-
po de serviço, ressalvado o disposto no § 2º do art. 99.

§ 2º Os acréscimos a que se referem os incisos III e VI ( no
texto original I e III) serão computados somente no momento da pas-
sagem do policial-militar à situação de inatividade e para esse fim.

§ 3º Não é computável, para efeito algum, salvo para fins de
indicação para a quota compulsória, o tempo:

1 - que ultrapassar de 1 (um) ano, contínuo ou não, em li-
cença para tratamento de saúde de pessoa da família;

2 - passado em licença para tratar de interesse particular;

3 - passado como desertor;

4 - decorrido em cumprimento de pena de suspensão de
exercício do posto, graduação, cargo ou função, por sentença tran-
sitada em julgado; e

5 - decorrido em cumprimento de pena restritiva de liberdade,
por sentença transitada em julgado, desde que não tenha sido con-
cedida suspensão condicional da pena, quando, então, o tempo cor-
respondente ao período da pena será computado apenas para fins de
indicação para a quota compulsória e o que dele exceder, para todos
os efeitos, caso as condições estipuladas na sentença não o impe-
çam.

§ 4º Uma vez computado o tempo de efetivo serviço e seus
acréscimos, previstos nos artigos 132 e 133, e no momento da pas-
sagem do militar à situação de inatividade, por motivos previstos nos
incisos I, II, III, IV, V, VI e VII do art. 96 e nos incisos II e III do art.
116, a fração de tempo igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias
será considerada 1 (um) ano para todos os efeitos legais.

Art. 134. O tempo que o policial-militar passou ou vier a pas-
sar afastado do exercício de suas funções, em consequência de fe-
rimentos recebidos em acidentes quando em serviço, na defesa da
pátria, na garantia dos poderes constituídos e na manutenção da lei e
da ordem, ou de moléstia adquirida no exercício de qualquer função
policial-militar, será computado como se ele o tivesse passado no
exercício daquelas funções.

Art. 135. O tempo de serviço passado pelo policial-militar no
exercício de atividades decorrentes ou dependentes de operações de
guerra, será regulado em legislação específica.

Art. 136. O tempo de serviço dos policiais-militares beneficia-
dos por anistia será contado como estabelecer o ato legal que a con-
c e d e r.

Art. 137. A data limite estabelecida para final da contagem
dos anos de serviço, para fins de passagem para a inatividade, será
a do desligamento em consequência da exclusão do serviço ativo.

Art. 138. Na contagem dos anos de serviço não poderá ser
computada qualquer superposição dos tempos de serviço público (fe-
deral, estadual e municipal ou passado em órgão da administração in-
direta) entre si, nem com os acréscimos de tempo, para os possui-

dores de curso universitário, e nem com o tempo de serviço compu-
tável após a inclusão na Polícia Militar, matrícula em órgão de for-
mação de policial-militar ou nomeação para posto ou graduação na
Corporação.

CAPÍTULO V
DAS RECOMPENSAS E DAS DISPENSAS DO SERVIÇO

Art. 139. As recompensas constituem reconhecimento dos
bons serviços prestados pelos policiais-militares.

§ 1º São recompensas policiais-militares:

1 - os prêmios de Honra ao Mérito;

2 - as condecorações por serviços prestados;

3 - os elogios, louvores e referências elogiosas;

4 - as dispensas de serviço.

§ 2º As recompensas serão concedidas de acordo com as
normas estabelecidas nos regulamentos da Polícia Militar.

Art. 140. As dispensas de serviço são autorizações conce-
didas aos policiais-militares para afastamento total do serviço, em ca-
ráter temporário.

Art. 141. As dispensas de serviço podem ser concedidas aos
policiais-militares:

I - como recompensa;

II - para desconto em férias; e

III - em decorrência de prescrição médica.

Parágrafo único. As dispensas de serviço serão concedidas
com a remuneração integral e computadas como tempo de efetivo
serviço.

TÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 142. A transferência para a reserva remunerada ou a re-
forma não isentam o policial-militar da indenização dos prejuízos cau-
sados à Fazenda ou a terceiros, nem do pagamento das pensões de-
correntes de sentença judicial.

Art. 143. A assistência religiosa à Polícia Militar é regulada
em legislação própria.

Art. 144. É vedado o uso, por parte de organização civil, de
designações que possam sugerir sua vinculação à Polícia Militar.

Parágrafo único. Excetuam-se das prescrições deste artigo
as associações, clubes, círculos e outras organizações que congre-
guem membros da Polícia Militar, e que se destinem, exclusivamente,
a promover intercâmbio social e assistencial entre policiais-militares e
seus familiares e entre esses e a sociedade civil.

Art. 145. Aos policiais-militares integrantes da Polícia Militar
do antigo Estado do Rio de Janeiro, fica assegurada a aplicação da
Lei Estadual nº 3775, de 19.11.58.

Art. 146. Aos policiais-militares integrantes da Polícia Militar
do antigo Distrito Federal, transferidos para o ex-Estado da Guana-
bara ou nele reincluídos, por força da Lei Federal nº 3752, de
14.04.60, e do Decreto-Lei Federal nº 10, de 28.06.66, além do es-
tabelecido no Decreto-Lei Estadual nº 92, de 06.05.75, e neste Es-
tatuto, aplicar-se-á, também, no que couber, o disposto na Lei Federal
nº 5959, de 10.12.73.

Art. 147. O cônjuge de policial-militar, sendo servidor esta-
dual ou municipal, será, se o requerer, designado para a sede do Mu-
nicípio onde servir o policial-militar, sem prejuízo de qualquer dos
seus direitos, passando, se necessário, à condição de adido, ou posto
à disposição de qualquer órgão do serviço público estadual.

Art. 148. Quando, por necessidade do serviço, o policial-mi-
litar mudar a sede de seu domicílio, terá assegurado o direito de
transferência e matrícula, para si e seus dependentes, para qualquer
estabelecimento de ensino do Estado independentemente de vaga e
em qualquer grau ou nível.

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará, median-
te decreto, a aplicação do disposto neste artigo.

Art. 149. As disposições deste Estatuto não retroagem para
alcançar situações definidas anteriormente à data de sua vigência.

Art. 150. Após a vigência do presente Estatuto, serão a ele
ajustados todos os dispositivos legais e regulamentares que com ele
tenham ou venham a ter pertinência.

Art. 151. São adotados na Polícia Militar, em matéria não re-
gulada na legislação estadual, as leis e regulamentos em vigor no
Exército Brasileiro, no que lhe for pertinente.

Art. 152. Desde que ajuizado o valor dos proventos pelo Tri-
bunal de Contas, o policial militar inativo será confirmado no posto ou
graduação, correspondente aos proventos que recebe, salvo para
aquele que, na ativa, já ocupava o posto de coronel PM, grau hie-
rárquico máximo da respectiva carreira.

Parágrafo único. O policial militar inativo terá consignado
nos seus registros, bem como na carteira de identidade funcional o
posto ou a graduação, existente na Corporação, correspondente aos
proventos que recebe.

Art. 153. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogada a Lei nº 443, de 1° de julho de 1981, a Lei nº
1.032/85, e as demais disposições em contrário.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 22
de novembro de 2022.

Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Id: 2440971

Expediente Despachado pelo Presidente
PROJETO DE LEI Nº 6484/2022

DETERMINA QUE A AVALIAÇÃO DO ALUNO NA PROVA PRÁTICA
DE DIREÇÃO DEVE OCORRER NO PRAZO MÁXIMO DE 45 (QUA-
RENTA E CINCO) DIAS A PARTIR DA SOLICITAÇÃO DO CENTRO
DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES.
Autor: Deputado JARI OLIVEIRA

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de
Transportes; e de Orçamento, Finanças, Fiscalização Finan-
ceira e Controle
Em 22.11.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º Fica determinado que, no âmbito do Estado do Rio de
Janeiro, o órgão executivo de trânsito realizará a avaliação do aluno
na prova prática de direção no prazo máximo de até 45 (quarenta e
cinco) dias a partir da solicitação do Centro de Formação de Con-
dutores, salvo motivo de força maior devidamente justificado.
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